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Magda Marinho Braga Suplente PRESENTE 
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ÓRGÃO NOME FUNÇÃO PRESENTES 

SEPLAG 

Francisco Adauto Oliveira Titular PRESENTE 

Avilton Júnior Suplente AUSENTE 

Naiana Corrêa Lima Suplente AUSENTE 

SESA 
Danielle Montenegro Melo Freitas Titular JUSTIFICADO 

Emanuela Machado A. Rebouças Suplente JUSTIFICADO 

SRH 
Deborah M. Barros Alexandre Titular PRESENTE 

Sérgio Moreira Câmara Suplente JUSTIFICADO 

STDS 

Sebastião Lopes  Titular AUSENTE 

Mary Anne Libório P. Ribeiro Suplente JUSTIFICADO 

Rosilane Ribeiro Suplente PRESENTE 

TCE 
Glinton José B. de Carvalho Ferreira Titular JUSTIFICADO 

Delinda Maria Almeida de Oliveira Suplente AUSENTE 

 

I. INTRODUÇÃO 

Às 14h40min, no Auditório Inhamuns da SEPLAG, Viviane Ramos (IPECE) desejou boa tarde e 

iniciou a reunião. Ressaltou que essa é a 40ª Reunião do Comitê PforR e agradeceu a 

compreensão de todos, tendo em vista que a reunião foi antecipada para quarta-feira em virtude 

das mudanças nas instalações do IPECE para o térreo e ressaltou que a UGP está solicitando o 

apoio da SEPLAG para utilização do auditório. Seguiu-se com a apresentação em Power Point,1 

cuja pauta está apresentada abaixo:  

1. Abertura e apresentação dos participantes; 

2. Algumas Informações; 

      2.1 Posição da Reestruturação do PforR – Laura Gonçalves; 

      2.2 Missão da Qualidade da Água – Viviane Costa; 

3. Sumário de Desembolso – André Morel; 

4. Indicadores, Programas e Assistência Técnica; 

      4.1  Indicadores Primários 2017.1 e Desembolsos – Laura Gonçalves; 

      4.2  Indicadores Secundários 2017.1 – Laura Gonçalves; 

      4.3  Programas PforR  -  Viviane Costa; 

      4.4  Assistência Técnica: Estatísticas – Rodrigo Almeida;  

      4.5  Pontos Principais de Aquisições / Contratos – Viviane Costa;  

5. Previsão de Assinatura dos Contratos dos 5 subprojetos sendo licitados – André Morel; 

6. Monitoramento Contratos – André Morel; 

7. Manifestações de Interesse (MI) por Região – André Morel; 

8. Projetos de assistência técnica por setorial contratados – Rodrigo Almeida;  

9. Aprovação da Ata da 39ª Reunião (28/04/2017) – Viviane Costa; 

10. Encaminhamentos; 

11. Encerramento.  

 

II. ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES 
 
Todos os participantes se apresentaram, conforme quadro de presença. 

 

  

                                                           

1
 Vide apresentação no link: Apresentação da Reunião do Comitê PforR realizada em 24 de Maio de 2017  

http://www2.ipece.ce.gov.br/pforr/comite/Apresentacao_Reuniao_Comite_PforR_240517.pdf
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III. ALGUMAS INFORMAÇÕES 

1. Posição da Reestruturação do PforR 

Laura Gonçalves – IPECE informou que o aditivo do PforR foi assinado e publicado no Diário Oficial 

da União no dia 12/05/2017. Ressaltou que para o desembolso de setembro o estado vai poder 

contar com o recurso referente aos novos valores das metas dos indicadores DLI 11 e 12, bem 

como solicitar a outra metade referente ao indicador DLI 4 da STDS “Porcentagem de famílias de 0 

a 5 anos inscritas no Cadastro Único localizadas nos municípios alvo que estejam recebendo apoio 

familiar através do CRAS”.  

IV. SUMÁRIO DE DESEMBOLSO 

Laura Gonçalves – IPECE apresentou o sumário de desembolso, conforme Quadro 1.  

Quadro 1 - Sumário Desembolso - Valores Previstos/Desembolsados 

 

Laura Gonçalves – IPECE explicou que a planilha representa o sumário de quanto já foi 

desembolsado e quanto falta desembolsar. Informou que no Componente I já foram desembolsados 

US$ 247.799.372,00, o que representa 76,25%, restando o montante de US$ 77.200.628,00 

previstos para setembro e janeiro de 2018. Com relação à Categoria II já foram desembolsados 

US$ 19.415.028,00 o que representa 77,66%. 

Quadro 2 - Sumário Desembolso - Valores Pagos e Previsão 

 

André Morel – IPECE informou que o montante total de pagamentos, em reais, no Componente II é 

de R$ 59.495.744,81. A previsão de pagamentos para o ano de 2017 é R$ 36.740.952,31 e para 

2018 é de R$ 3.086.606,90. Com relação ao Componente I, até o mês de maio de 2017 foi 

desembolsado, em reais, R$ 72.436.766,58 e falta desembolsar R$ 117.563.233,42.  
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V. POSIÇÃO DOS INDICADORES, PLANO DE AÇÃO, PROGRAMAS E PROJETOS DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA.  

1. Indicadores Primários 2017.1 e Desembolsos 

Laura Gonçalves – IPECE apresentou o desempenho do cumprimento das metas dos indicadores, 

conforme Gráfico 1.   

 Gráfico 1 – Cumprimento das Metas dos Indicadores 

 

Laura Gonçalves – IPECE explicou que esse gráfico ilustra o atingimento de metas por semestre 

dos indicadores desde o começo do PforR. Percebe-se que a linha azul representa o previsto e a 

linha vermelha o realizado. No período de 2015.2 houve um grande salto no cumprimento das 

metas.  

Laura Gonçalves – IPECE apresentou os Indicadores Primários para o primeiro semestre de 2017, 

conforme Quadro 3. 

Quadro 3 – Indicadores Primários: Metas 2017.1 

 

Laura Gonçalves - IPECE apresentou as metas, valores e desempenho, conforme os Quadros 4 e 

5. 
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Indicador
Setorial 

Responsável
Semestres Metas Valores em  US$ Farol

2013.2

Projeto de documento de

estratégia preparado e 4 acordos

com setor privado e 4 acordos com 

universidades assinados  

39.375.000,00

2014.1 Comitê instituído pelo decreto 4.462.500,00

2014.2 Documento de estratégia finalizado 6.198.000,00

2015.1 Plano de ação publicado 2.744.448,00

2016.1
Uma ação do plano de ação

implementado
3.444.000,00

2017.1
Uma ação adicional implementado

a partir do plano de ação
3.444.000,00

2017.2
Uma ação adicional implementado

a partir do plano de ação
3.120.000,00

62.787.948,00

2016.1
Primeiro relatório de 

acompanhamento publicado
3.444.000,00

2017.1
Segundo relatório de 

acompanhamento publicado
3.444.000,00

6.888.000,00

2015.1 10 2.744.444,00

2015.2 12 3.403.750,00

2016.1 13 3.444.000,00

2016.2 15 3.438.000,00

2017.1 16 3.444.000,00

2017.2 18 3.120.000,00

19.594.194,00

2015.1 15% 2.744.444,00

2015.2 30% 3.403.750,00

2016.1 42.5% 3.444.000,00

2016.2 55% 3.438.000,00

2017.1 75% 3.444.000,00

2017.2 95% 3.120.000,00

19.594.194,00

2015.1 22.5% 2.744.444,00

2015.2 45% 3.403.750,00

2016.1 55% 3.444.000,00

2016.2 70% 3.438.000,00

2017.1 82.5% 3.444.000,00

2017.2 95% 3.120.000,00

19.594.194,00

DLI 5: Percentagem de equipes 

técnicas em CRAS recebem 

treinamento em apoio à família.

STDS                      

     Sebastião 

Lopes Mary Anne

Total do Indicador

DLI 6: Porcentagem de projetos 

de assistência à família 

financiados pelo FECOP que 

tenham matrizes lógicas 

SEPLAG                 

    José Freitas

Total do Indicador 

DLI 3: Número total de acordos 

em vigência com empresas 

privadas para contribuir com 

equipamentos, treinamento in loco 

e fazer recomendações para 

elaboração da grade curricular ou 

instrutores de cursos.

SEDUC                    

     Rivanir 

Bezerra

Total do Indicador 

DLI 1: aprovação das estratégia de 

capacitação profissional, 

preparação do plano de ação e 

implementação das ações 

selecionadas sob o plano de ação.

SDE                          

       Filipe Rabelo

Total do Indicador 

Total do Indicador 

DLI 2: Estabelecimento de 

sistema de monitoramento de 

programas de FTP.      

SEDUC         

Rivanir Bezerra

  Quadro 4 – Indicadores Primários: Metas, Valores e Desempenho 

 

 

 

 

 

 

 

 



 6 

Quadro 5 – Indicadores Primários: Metas, Valores e Desempenho 

 

 

 

Indicador
Setorial 

Responsável
Semestres Metas Valores em  US$ Farol

2013.2 Comitê instituído pelo decreto 39.375.000,00

2015.1 Diagnóstico de Bacias completos 2.744.444,00

2016.1
Minutas de pelo menos duas 

reuniões realizadas 
3.444.000,00

2016.2
Minutas de pelo menos duas 

reuniões 
3.438.000,00

2017.1
Minutas de pelo menos duas 

reuniões realizadas
3.444.000,00

2017.2
Minutas de pelo menos duas 

reuniões realizadas 
3.120.000,00

55.565.444,00

2014.1 83.8% 5.250.000,00

2014.2 84.3% 6.198.000,00

2015.1 84.6% 2.744.444,00

2015.2 84.9% 3.403.750,00

2016.1 85.2% 3.444.000,00

2016.2 85.5% 3.438.000,00

2017.1 85.7% 3.444.000,00

2017.2 85.9% 3.120.000,00

31.042.194,00

2014.1 28% 5.250.000,00

2014.2 40% 6.198.000,00

2015.1 50% 2.744.444,00

2015.2 60% 3.403.750,00

2016.1 65% 3.444.000,00

2016.2 70% 3.438.000,00

2017.1 75% 3.444.000,00

2017.2 80% 3.120.000,00

31.042.194,00

2015.1
Metodologia de monitoramento

definida e adotada.
2.744.444,00

2015.2
Protocolo de coleta de dados

definida e adotada.
3.403.750,00

2016.2
Metodologia implementada em um

reservatório estratégico.
3.438.000,00

2017.2

Metodologia implementada em dois

reservatórios estratégicos

adicionais.

3.120.000,00

12.706.194,00

2014.2
Aprovação do modelo de Gestão

para resultados do Ceará (**)
6.198.000,00

2015.1 1 2.744.444,00

2015.2 2 3.403.750,00

2016.1 3 3.444.000,00

2016.2 4 3.438.000,00

2017.1 5 3.444.000,00

2017.2 6 3.120.000,00

25.792.194,00

(*) Nome do Indicador alterado por ocasião da reestruturação do PforR

(**) Meta do Indicador  alterada por ocasião da reestruturação do PforR


2014.2  Aprovação da metodologia 6.198.000,00

2016.1 5% 3.444.000,00

2016.2 10% 3.438.000,00

2017.1 15% (*) 3.444.000,00

2017.2 20% (*) 3.120.000,00

19.644.000,00

(*) As metas deste Indicador foram modificadas na reestruturação do PforR, anteriormente as metas eram 25% e 40%

DLI 11: Número de órgãos que 

aderiram formalmente ao Modelo 

de Gestão para Resultados (*)

SEPLAG               

Avilton  Júnior

Total do Indicador 

DLI 12: Porcentagem total de

investimentos públicos sob o

Programa usando metodologia

aprovada.

SEPLAG Adauto 

Oliveira

Total do Indicador 

DLI 9: Índice da qualidade da 

fiscalização ambiental

COGERH     

Denilson Fidelis,  

SEMA                 

Maria Dias 

SEMACE     

Tiago Bessa

Total do Indicador 

DLI 10: Implementação de 

monitoramento participativo da 

qualidade da água.

FUNCEME 

Hoilton Rios

Total do Indicador 

DLI 7: Estabelecimento de um 

Comitê multissetorial de 

Segurança Hídrica.

SRH                          

Carlos Campelo

Total do Indicador 

DLI 8: Porcentagem de domicílios 

com conexão adequada ao 

sistema de esgoto.

CAGECE                

Carlos Rossas

Total do Indicador
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1 SDE Filipe Rabelo

Uma ação adicional 

implementado a 

partir do plano de 

ação

1 Ação já 

implementada 

em 2016.1

O Comitê aguarda retorno do Cristian Quijada sobre a viabilidade da

Ação 05 - Aprendiz na Escola - que deverá ser a Ação implementada

pelo Comitê de Estratégia.

2 SEDUC Rivanir Bezerra

Segundo relatório de 

acompanhamento 

publicado

Primeiro relatório 

de 

acompanhament

o publicado

A Equipe apresentou o Sistema no encontro de formação de

coordenadores de estágio, passando por várias atualizações a partir de

contribuições dos mesmo.

3 SEDUC Rivanir Bezerra 16 15
A Seduc informou que ainda não concluiu o 16º Acordo, mas que

continua em busca de firmá-lo.  

4 STDS
Sebastião Lopes / 

Mary Anne Libório
75% 100,00%

As Capacitações foram realizadas nos CRAS dos 36 municípios mais

pobres. Portanto, todas as metas do Indicador já foram alcançadas. No

entanto, a STDS continuará realizando as capacitações tendo em vista

a grande rotatividade das equipes em virtude das mudanças de gestão

em alguns municípios, com previsão de início para o primeiro semestre.

5 SEPLAG José Freitas 82,5% 70%

A Equipe realizou reunião com o Analista do IPECE, Jimmy. O

Levantamento dos Projetos ainda está em fase de conclusão, diante da

complexidade da análise. 

Após isso, serão realizadas as oficinas e a elaboração dos Marcos

Lógicos correspondentes. O prazo para a conclusão dessas atividades

é o final da primeira quinzena de junho. 

6 SRH
Carlos 

Campelo

Atas de pelo menos 

duas reuniões 

realizadas 

Duas Atas já 

encaminhadas

21 de março foi realizada a segunda reunião do ano de 2017 onde foi 

aprovada a ata  79a da Reunião do CONERH,   que foi encaminhada ao 

IPECE. E ata da 80ª da Reunião do CONERH, será aprovada na 

próxima Reunião que deverá ocorrer em junho. 

7 CAGECE Carlos Rossas 85.5% 87,05% 87,05% (mês de abril)

8 SEMA Maria Dias 75% 89,28% 89,28% (Medição até 30/04/2017)

Aprovação do 

modelo de Gestão 

para resultados do 

Ceará.3

 (2014.2)

1 Secretaria 

(2015.1)

2 Secretarias 

(2015.2)

3 Secretarias 

(2016.1)

4 Secretarias 

(2016.2)

5 Secretarias 

(2017.1)

10 SEPLAG Adauto Oliveira 15% dos Projetos -

O Decreto instituindo a GPR e Gestão do Investimento Público foi 

publicado no dia 10/05/17. Encontra-se em fase de finalização o 

relatório de cumprimento da meta 2017. A previsão é de conclusão em 

Maio/17..

1 Meta alterada por ocasião da reestruturação do PforR


2 Nome do Indicador alterado por ocasião da reestruturação do PforR

3 Meta do Indicador  alterada por ocasião da reestruturação do PforR


Legenda:                           

Probabilidade alta de atingir a meta

Probabilidade baixa de atingir a meta 

Meta não será atingida

SEPLAG Avilton Júnior -

A primeira meta foi cumprida com a publicação do Decreto N° 32.2016, 

de 08 de maio de 2017. Quanto às demais metas, nenhum acordo de 

resultados foi assinado. No entanto, está sendo realizado um trabalho 

junto às secretarias para a finalização dessa etapa para que ainda neste 

semestre se tenha, pelo menos, os seis acordos assinados.

DLI12:Porcentagem total de 

investimentos públicos no âmbito do 

Programa preparada com metodologia 

aprovada 

Q
u

a
li
d

a
d

e
 d

a
 Á

g
u

a

DLI 7: Estabelecimento de comitê 

multisetorial de segurança de água.

DLI 8: Percentual de domicílios com 

conexão adequada ao sistema de 

esgoto.

DLI 9: Índice de qualidade da fiscalização

ambiental.

G
e

s
tã

o
 d

o
 S

e
to

r 
P

ú
b

li
c

o

9

DLI 11: Número de órgãos que aderiram 

formalmente ao Modelo de Gestão para 

Resultados 2

C
a

p
a

c
it

a
ç

ã
o

 P
ro

fi
s

s
io

n
a

l

DLI 1: Aprovação da estratégia de 

capacitação profissional, preparação do 

plano de ação e implementação de ações 

implementadas sob o plano de ação.

DLI 2: Estabelecimento de sistema de 

monitoramento de programas de FTP

DLI 3: Número total de acordos em 

vigência com empresas privadas para 

contribuir com equipamentos, 

treinamento in loco e fazer 

recomendações para elaborar grade 

curricular ou instrutores do curso

A
s

s
is

tê
n

c
ia

 à
 F

a
m

íl
ia

DLI 5: Porcentagem de equipes técnicas 

no CRAS capacitadas em apoio familiar. 

DLI 6: Porcentagem de projetos de

assistência da família financiados pelo

FECOP com matrizes lógicas

implementadas.

Metas 1ª semestre 2017 - Indicadores Primário PforR

Á
re

a

Nº Indicador Primário Órgão Responsável Meta Realizado Status

Laura Gonçalves – IPECE apresentou o monitoramento dos Indicadores Primários do 1º semestre 

de 2017, conforme Quadro 6. 

Quadro 6 – Indicadores Primários – 1º Semestre de 2017 

 

 

 

Laura Gonçalves – IPECE informou que para esse semestre a meta do Indicador “Aprovação da 

estratégia de capacitação profissional, preparação do plano de ação e implementação de ações 

implementadas sob o plano de ação” é a implantação de uma ação adicional referente ao plano de 

ação que foi construído no início do PforR.   
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Filipe Rabelo – SDE informou que foi realizada uma videoconferência com o Cristian Quijada 

(Banco Mundial). Na ocasião foram feitas algumas considerações pelo Especialista sobre a 

qualidade da ação de inovações no Programa Aprendiz na Escola, bem como foram tiradas 

algumas dúvidas. Informou também que enviou um e-mail de cobrança para saber o 

posicionamento do Banco, ou seja, se a ação proposta vai ou não ser atendida para que o Comitê 

possa adotar outra estratégia. Solicitou o apoio da UGP.   

Laura Gonçalves – IPECE ressaltou que a UGP está tentado contato, inclusive por whatsapp, 

solicitando o retorno dessa ação, mas independente disso, foi solicitado que seria bom pensar num 

plano B e reunir o comitê para pensar numa outra estratégia.  

Rivanir Bezerra – SEDUC informou que foi realizada uma reunião com o Cristian Quijada (Banco 

Mundial) acerca do Indicador “Estabelecimento de sistema de monitoramento de programas de 

FTP”. Informou também que foi realizada uma formação de coordenadores e ressaltou que o 

sistema será colocado no ar para as escolas, cuja finalidade é que outras pessoas conheçam o 

sistema e possam fazer sugestões, pontuações do que poderia melhorar e uma avaliação da 

estrutura.  A intenção é que o sistema sofra outra roupagem a partir das sugestões de todos os 

personagens dentro da escola.  

Laura Gonçalves – IPECE questionou se o nome do sistema seria escolhido pelos alunos através 

do concurso cultural.  

Rivanir Bezerra – SEDUC explicou que a equipe viu que primeiro seria preciso colocar em prática 

algumas sugestões das escolas no sistema para depois pensar no concurso cultural.     

Rivanir Bezerra – SEDUC informou que ontem a equipe visitou uma empresa e garantiu que o 

termo seria assinado e o Indicador “Número total de acordos em vigência com empresas privadas 

para contribuir com equipamentos, treinamento in loco e fazer recomendações para elaborar grade 

curricular ou instrutores do curso” seria cumprido.  

Laura Gonçalves – IPECE solicitou o termo para que seja submetido ao Banco para consulta prévia.   

Rosilane Ribeiro – STDS informou que a STDS capacitou todas as equipes dos 36 municípios mais 

pobres do Estado pelos CRAS e a meta do Indicador “Porcentagem de equipes técnicas no CRAS 

capacitadas em apoio familiar” foi cumprida e ressaltou que foi iniciada, na semana passada, a 

primeira capacitação de nivelamento para os técnicos de nível superior e que na primeira semana 

de junho será realizada a capacitação de nivelamento para os técnicos de nível médio.  

Laura Gonçalves – IPECE informou que as oficinas acontecerão em breve e a equipe está fazendo 

o levantamento dos projetos do FECOP que serão objetos da construção do marco lógico para o 

Indicador “Porcentagem de Projetos de Assistência à Família financiados pelo FECOP com matrizes 

lógicas implementadas”. Informou também que a previsão da entrega do relatório é no final de 

junho.   

Laura Gonçalves – IPECE informou que o Comitê teve suas atividades absorvidas pelo CONERH e 

ressaltou que a terceira reunião seria realizada em junho e ressaltou que nessa reunião será feita a 

aprovação da segunda ata e assim cumprir o Indicador “Estabelecimento de comitê multisetorial de 

segurança de água”. Questionou se tem alguma pauta referente ao decreto de proteção das bacias 

da COGERH.  

Sarah Furtado – COGERH informou que está no jurídico da SRH para análise.  



 9 

Laura Gonçalves – IPECE informou que o Indicador “Percentual de domicílios com conexão 

adequada ao sistema de esgoto” tem todas as metas alcançadas desde 2015.2, mas o índice 

continua sendo acompanhando e seu valor foi de 87,05.     

Laura Gonçalves – IPECE informou que a meta de 2017.2 do Indicador “Índice de qualidade da 

fiscalização ambiental” foi superada apresentando um índice referente a abril de 89,28%. 

Questionou se serão realizadas mais capacitações. 

Ulisses Rolim – SEMA informou que está concluindo as capacitações previstas na Bacia do 

Salgado nessa semana, foi concluída a capacitação em Acaraú, mas ainda faltam três na região 

metropolitana e acredita finalizar tudo até julho, encerrando o fator em 100%.   

Laura Gonçalves – IPECE informou que o decreto referente ao Indicador “Número de órgãos que 

aderiram formalmente ao Modelo de Gestão para Resultados” e referente também à gestão de 

investimento foi publicado. Aguarda-se a assinatura dos acordos. 

Adauto Oliveira – SEPLAG informou que a meta do primeiro semestre do Indicador “Porcentagem 

total de investimentos públicos no âmbito do Programa preparada com metodologia aprovada” é o 

relatório dos projetos utilizando a metodologia e ressaltou que nessa semana houve uma reunião 

com o coordenador da área para validar e aprovar e o relatório será enviado na primeira semana de 

junho.  

2. Indicadores Secundários 2017.2 

Laura Gonçalves – IPECE apresentou o sumário dos Indicadores Secundários para o ano de 2017, 

conforme Quadro 7.  

Quadro 7 – Sumário dos Indicadores Secundários – Metas 2017.1 e 2 

 

Laura Gonçalves – IPECE apresentou o monitoramento dos Indicadores Secundários no 2º 

semestre de 2017, conforme Quadro 8. 

  

 

 



 10 

C
a

p
a

c
it

a
ç

ã
o

 

P
ro

fi
s

s
io

n
a

l

1 IPECE Victor Hugo 31.600 25.463

Os dados referentes ao não de 2016 ainda não foram divulgados pela RAIS. 

Em 2015 houve uma queda no número de técnicos absorvidos pelo Setor

Produtivo:  Em 2015: 25.463. (Em 2014: 26.141 técnicos foram absorvidos).

2 SEPLAG
Lara Maria Silva 

Costa

Outras duas Resoluções 

Publicadas
-

O CPDI se reuniu no dia 08/05/17 para acompanhamento das ações da

matriz interinstitucional de desenvolvimento infantil. Esteve presente a

Coordenadora do Programa Criança Feliz no Ceará, Silvana Simões, que

falou sobre o lançamento do Programa no Estado, marcada para o dia

05/06/17, e sobre o Seminário Estadual Intersetorial de Implantação do

Programa Primeira Infância no SUAS - Criança Feliz, em data a ser definida.

Foi publicado no Diário Oficial do dia 11/05/17 as Resoluções 01 e 02 do

CPDI, resultantes da primeira reunião ordinária do ano.

3 STDS Mary Anne Libório 10% 7,11%

O Sistema de Monitoramento do PforR, foi finalizado e homologado,

encontra-se com sua funcionalidade completa e em execução, foram

inseridos os dados dos instrumentais de 96% dos municípios no sistema.

Estão sendo feitos ajustes no Sistema para aperfeiçoar a emissão de

relatórios quantitativos e qualitativos. Até o momento foram acompanhadas

3.667 famílias.

4 Ana Araújo

Encaminhamento por meio da PGE 

do Projeto de Lei e Mensagem 

Governamental para a Assembleia 

Legislativa

A minuta do Decreto foi 

encaminhada ao CONERH.

O Banco Mundial não deu a NO à solicitação para modificar o instrumento

legal de Lei para Decreto. Apreciação da Minuta do Decreto de Proteção dos

Mananciais pelo Conselho Estadual dos Recursos Hídricos.

5 Zulene Almada

Plano de Segurança Hídrica 

elaborados e apresentados em 

Reunião do CONERH. Resolução 

do CONERH criando Grupo de 

Trabalho para acompanhamento da 

execução dos Planos

-

No dia 5 de maio a Comissão de Fiscalização se reuniu com o Gerente das

Bacias Metropolitanas para debater sobre os impactos apresentados no

Inventário Ambiental das Bacias Metropolitanas. No dia 9 de maio, foram

enviadas as correções dos três relatórios de Inventários. Em 16 de maio, foi

encaminhada 2ª revisão do Relatório de Avaliação da Segurança Hídrica:

Aspectos Quantitativos.

6 Disney Paulino 67,5 70,3 70,3 (referente ao mês de abril)

7 SEMA Marias Dias Implementação e monitoramento

Foi encaminhado Relatório 

demonstrando os resultados 

da implementação e do 

monitoramento da Política 

Estadual de Resíduos 

Sólidos.

Continua sendo elaborado o Plano Regional de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos para 11 regiões do Estado. Foi assinado o TAC para o 

Consórcio de Limoeiro do Norte.

Legenda:                   Probabilidade alta de atingir a meta Probabilidade alta de atingir a meta

COGERHApresentação dos planos de segurança

hídrica para três bacias hidrográficas

estratégicas.

PDO 3: Qualidade da água bruta, na região

metropolitana de Fortaleza.

Apresentação da lei de gestão de resíduos 

sólidos revista.

                   Probabilidade alta de atingir a meta

PDO 1: Número de técnicos com nível médio

absorvidos pelo setor produtivo (público e

privado) (ajustado para o ciclo econômico).

A
s

s
is

tê
n

c
ia

 a
 F

a
m

íl
ia

 

Criação e funcionamento de Comitê

Consultivo multissetorial CPDI (Gabinete do

Governador, SEDUC, SDA, SESA, STDS,

SEPLAG, IPECE, SEJUS, SESPORTE e

SECULT). 

PDO 2: Percentual de famílias Cadastro Único

nos municípios-alvo a receber apoio do CRAS

com equipe treinada.        

Q
u

a
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d

a
d

e
 d

a
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g
u

a

Apresentação de nova lei de proteção de

bacias hidrográficas.

Metas 2ª semestre 2017  - Indicadores Secundários

Área Nº Indicador Secundário Órgão Responsáveis Meta 2ª Semestre Realizado Status

Quadro 8 – Indicadores Secundários – 2º Semestre de 2017 

 

Laura Gonçalves – IPECE ressaltou que para o Indicador “Número de técnicos com nível médio 

absorvidos pelo setor produtivo (público e privado) (ajustado para o ciclo econômico)”, como já dito 

em reuniões anteriores, o estado não tem governança direto sobre ele, as metas foram desenhadas 

em outro ciclo econômico. Informou que o número é fornecido pela RAIS, mas a meta nunca foi 

alcançada e não será cumprida. Foi solicitada ao Banco a alteração dessa meta, mas como é um 

indicador secundário, o Banco não aceitou, pois não é um indicador que vai trazer grande impacto 

no desempenho do Projeto.  

Laura Gonçalves – IPECE informou que para o Indicador “Criação e funcionamento de Comitê 

Consultivo multissetorial CPDI (Gabinete do Governador, SEDUC, SDA, SESA, STDS, SEPLAG, 

IPECE, SEJUS, SESPORTE e SECULT)” o Comitê tem se reunido, com a coordenação no 

Gabinete da Primeira Dama do Estado e foram publicadas duas resoluções. Ressaltou que será 

publicada uma terceira resolução contemplando o acompanhamento da matriz de indicadores 

relacionados à primeira infância. Informou também que a SEPLAG vai emitir um relatório, no final do 

ano, sobre o desenvolvimento do comitê relatando todas as atividades realizadas. 

Rosilane Ribeiro - STDS informou que o sistema de monitoramento para o Indicador “Percentual de 

famílias acompanhadas pelos CRAS com acesso aos serviços, programas, projetos e benefícios da 

Assistência Social e de outras políticas públicas” está finalizado. Explicou que foram emitidos 

alguns relatórios, mas eles não atenderam a demanda, pois não apresentavam a evolução no 

acompanhamento das visitas nas famílias. Houve uma reunião com a equipe e foram solicitados 

novos relatórios finalísticos de evolução desse acompanhamento.  
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Laura Gonçalves – IPECE informou que o Indicador “Qualidade da água bruta, na região 

metropolitana de Fortaleza” apresentou o índice de 70,3. 

Sarah Furtado – COGERH informou que não recebeu os laudos dos laboratórios para calcular o 

IQA-r.  

Laura Gonçalves – IPECE explicou que em relação ao Indicador “Apresentação de nova lei de 

proteção de bacias hidrográficas”, a COGERH propôs a mudança do instrumento de lei para 

decreto vinculado à lei de proteção das Bacias, no entanto, o Gunars Platais (Banco Mundial) deu a 

não objeção técnica, mas os gerentes do Projeto Tiago Peixoto e Cristian Quijada fizeram uma 

consulta com o setor jurídico do Banco e não foi autorizada a emissão da não objeção, informando 

não ser possível fazer a alteração no indicador secundário sem passar pelo processo de 

reestruturação do Projeto.  

Davi Pereira – COGERH informou que os relatórios de Inventário Ambiental do Indicador 

“Apresentação dos planos de segurança hídrica para três bacias hidrográficas estratégicas” estão 

sendo analisados e depois de concluídos, duas etapas serão encerradas que correspondem à 

avaliação quantitativa e qualitativa.     

Magda Marinho - SEMA informou que para o Indicador “Apresentação da lei de gestão de resíduo 

sólido revista” a empresa de consultoria está realizando as oficinas dos planos regionais. Informou 

também que foi assinado o TAC (Termo de Ajuste de Conduta) em Limoeiro.  

Laura Gonçalves – IPECE ressaltou que com uma semana de antecedência das reuniões do 

Comitê PforR manda um e-mail para todos os responsáveis pelos indicadores solicitando 

informações atualizadas sobre o andamento de cada um deles e, sabendo que em cada setorial os 

responsáveis têm a sua rotina de trabalho, solicitou que, se por acaso não for possível preencher o 

SIMA ou mandar as informações naquele período, o responsável dê um feedback sobre essas 

impossibilidades.  

Viviane Costa – IPECE ressaltou que a colocação da Laura Gonçalves (IPECE) é importante 

porque a UGP, toda a semana, encaminha informações para a SEPLAG acerca das metas e a 

previsão do desembolso do Componente I. Essa rotina na UGP, sob orientação do Diretor Geral, 

tem a finalidade de deixar o COGERF ciente sobre o andamento desses indicadores, até porque 

existe uma perspectiva de recurso que o Estado vai receber.  

3. Sumário da Posição da execução Orçamentária dos Programas do Escopo do PforR de 

2017 

Viviane Costa – IPECE apresentou o desempenho do cumprimento das metas dos programas, 

conforme Gráfico 2.   
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Gráfico 2 – Execução dos Programas 

 

Viviane Costa – IPECE explicou que a linha lilás representa as metas quantitativas que foram 

alcançadas de acordo com o semestre e que a linha em azul representa a execução financeira 

dessas ações. Lembrou que o montante a ser comprovado no final do Projeto é de R$ 853,00 

milhões de reais o que equivale aos US$ 325,00 milhões, conforme o Acordo de Empréstimo.  

Viviane Costa – IPECE informou que no eixo da Capacitação Profissional, a SEDUC tem como 

meta para o ano de 2017 R$ 170,78 milhões e executou R$ 75,25 milhões até o dia 23/05/2017, 

conforme o Quadro 9, sendo que a execução foi de R$ 61.874.038,93 e os restos a pagar foi de 

R$ 13.373.801,43.  

Quadro 9 – Posição do Programa 020 – Ensino Integrado à Educação Profissional - SEDUC 
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Execução

2017

(A)

Até 

31/05/2017 

(B)

Até 23/05/2017

(C)

FAROL 

MAIO 

(C)/(B)

FAROL 

2017 

(C)/(A)

5,00R$      1,82R$      -R$               0% 0%

5,00R$      1,82R$      -R$               

Execução

2017

(A)

Até 

31/05/2017 

(B)

Até 23/05/2017

(C)

FAROL 

MAIO 

(C)/(B)

FAROL 

2017 

(C)/(A)

1,10R$      0,40R$      -R$               0% 0%

0,42R$      0,15R$      -R$               0% 0%

0,55R$      0,20R$      -R$               0% 0%

2,07R$      0,75R$      -R$               0% 0%

Execução

2017

(A)

Até 

31/05/2017 

(B)

Até 23/05/2017

(C)

FAROL 

MAIO 

(C)/(B)

FAROL 

2017 

(C)/(A)

 R$     2,50  R$     0,91 -R$               0% 0%

 R$     0,10  R$     0,04 0,10R$             279% 102%

 R$     0,76  R$     0,28 0,03R$             12% 4%

3,36R$      1,22R$      0,13R$             11% 4%

Execução

2017

(A)

Até 

31/05/2017 

(B)

Até 23/05/2017

(C)

FAROL 

MAIO 

(C)/(B)

FAROL 

2017 

(C)/(A)

1,50R$      0,55R$      0,29R$             53% 19%

1,50R$      0,55R$      0,29R$             53% 19%

11,93R$    4,34R$      0,42R$             10% 4%

018.1.01 - Geração de dados e informações de tempo, clima, recursos 

hídricos, meio ambiente e energias.

TOTAL FUNCEME - QUALIDADE DA ÁGUA

TOTAL QUALIDADE DA ÁGUA

500.1.02 - Ampliação, modernização da infraestrutura e desenvolvimento 

institucional da SEMA e vinculadas.

TOTAL SEMACE - QUALIDADE DA ÁGUA

FUNCEME

Iniciativa

Previsão %

067.1.09 – Implementação do monitoramento da qualidade do ar.

066.1.09 - Promoção de ações voltadas à regularização ambiental de 

propriedades e posses rurais.

067.1.05 – Implementação da Política de Gerenciamento Costeiro.

TOTAL SEMA - QUALIDADE DA ÁGUA

SEMACE

Iniciativas

Previsão %

066.1.02 – Implementação de ações de Florestamento e Reflorestamento 

de Áreas Degradadas.

064.1.04 - Implementação da Gestão Integrada da Política de Resíduos 

Sólidos.

025.1.12 - Otimização de Sistemas de Esgotamento Sanitário.

 TOTAL CIDADES - QUALIDADE DA ÁGUA

SEMA

Iniciativas

Previsão %

CIDADES

Iniciativas

Previsão %

Viviane Costa – IPECE informou que no eixo da Assistência à Família, a STDS tem como meta para 

o ano de 2017 R$ 7,30 milhões e até o dia 23/05/2017 não houve execução, conforme o Quadro 10.  

    Quadro 10 – Posição do Programa 080 – Proteção Social Básica - STDS 

 

 

 

 

Rosilane Ribeiro – STDS informou que tinha tido execução hoje para esse programa 

Viviane Costa – IPECE explicou que o monitoramento foi feito até ontem.  

Viviane Costa – IPECE informou que no eixo da Qualidade da Água, a meta para o ano de 2017 é 

de R$ 11,93 milhões e foi executado R$ 0,42 milhões até o dia 23/05/2017, conforme o Quadro 11. 

Quadro 11 – Posição dos Programas 025 – Abastecimento de Água, esgotamento sanitário e drenagem 
urbana – CIDADES; 064 – Resíduos Sólidos – SEMA; 066 – Ceará Mais Verde – SEMA/SEMACE; 067 – 
Ceará no Clima – SEMA/SEMACE; 500 – Gestão e Manutenção - SEMACE e; 018 – Climatologia, Meio 
Ambiente e Energias Renováveis – FUNCEME. 
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Mariana Rêgo – CIDADES informou que o Programa está com o mesmo problema e o processo foi 

para o CCPIS, mas não foi aprovado. Ressaltou que hoje foi realizada uma reunião com a UGP.   

Viviane Costa – IPECE informou que aguarda o retorno da equipe das SCIDADES até sexta, 

conforme reunião realizada.  

Viviane Costa – IPECE informou que houve execução de restos a pagar na iniciativa 067.1.09 da 

SEMACE de R$ 0,10 milhões e na iniciativa 500.1.02 de R$ 0,03 milhões.  

Viviane Costa – IPECE informou que houve execução na iniciativa 018.1.01 da FUNCEME de 

R$ 0,29 milhões.  

Viviane Costa – IPECE apresentou o resumo da posição de execução dos Programas até o dia 

23/05/2017, conforme Quadros 12 e 13.  

Quadro 12 – Resumo da Posição de Execução dos Programas de 2017 até 23/05/2017 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 13 – Resumo da Posição de Execução dos Programas de 2017 até 23/05/2017 

 

 

 

 

 

 

 

Viviane Costa – IPECE informou que a meta para o ano de 2017 é de R$ 190,01 milhões e foi 

executado, até o dia 23/05/2017, R$ 75,68 milhões. Em relação ao acumulado do projeto, percebe-

se que a meta de 2014 a 2017 é de R$ 949,73 milhões e foi executado R$ 835,24 milhões, o 

equivalente a 87,96%. Ressaltou que falta executar R$ 114,34 milhões. 

Viviane Costa – IPECE lembrou que o Banco Mundial só considera a execução após a auditoria do 

TCE, portanto, conforme a auditoria dos IFR’s pelo TCE nos anos e 2014 e 2015 foi comprovado 

um total de R$ 476,62 milhões.   

Viviane Costa – IPECE apresentou a visão geral de todos os programas, conforme Quadro 14.  
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Quadro 14 – Resumo da Posição de Execução dos Programas de 2017 até 23/05/2017 

 

Viviane Costa – IPECE lembrou que o Estado assumiu o compromisso de executar os programas, 

iniciativas e ações no montante de R$ 853,00 milhões até o final do PforR e se não atingir esse 

montante, o Estado terá que devolver o recurso recebido. Ressaltou que a UGP está à disposição 

para tentar resolver qualquer entrave, seja no processo de licitação junto à PGE, seja uma 

articulação com a equipe do FECOP,  ou uma reunião que esteja pendente internamente no órgão.   

4. Assistência Técnica: Estatísticas 

Rodrigo Almeida – IPECE apresentou as estatísticas dos subprojetos de assistência técnica do 

PforR, conforme Gráfico 3.   

Gráfico 3 - Execução dos Subprojetos de AT por Etapa 

 

 

 

 

 

Rodrigo Almeida – IPECE ressaltou que é prática da UGP apresentar a evolução das assistências 

técnicas e informou que 63% dos subprojetos estão em execução, 7% estão em licitação e 30% 

foram concluídos.  

Viviane Costa – IPECE informou que a tendência é que se concluam as licitações dessas 

assistências técnicas e ressaltou que esse componente era o maior entrave do PforR, mas a 

maioria dos projetos está em andamento e algumas foram concluídas. 

5. Pontos Principais de Aquisições / Contratos 

Viviane Costa – IPECE selecionou alguns pontos que têm sido comuns dentro do desenvolvimento 

dos Projetos de Assistência Técnica, no tocante aos contratos, para enfatizar.   
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 Prazo de execução/vigência dos contratos (até 31/01/2018) 

Viviane Costa – IPECE ressaltou que o PforR termina no dia 31/01/2018 e qualquer despesa de 

assistência técnica só vai ser reconhecido pela operação se for entregue até essa data. Informou 

que o pagamento pode ocorrer no período de graça, ou seja, fevereiro, março e abril e reforçou que 

os produtos não aprovados na data acima citada, sofrerão problemas para realização dos 

pagamentos. Alertou os gestores de contratos, bem como a equipe de comissão para observar essa 

questão de prazo para mitigar o risco. 

 Substituição de Especialista Chave – Aditivo 

Viviane Costa – IPECE informou que é previsto no contrato do Banco Mundial a substituição de 

especialista chave. Reforçou que durante a última missão e consultando informalmente o TCE, foi 

ressaltado que substituições de especialistas sofrem alteração contratual, portanto para toda e 

qualquer alteração contratual é  necessário  elaborar aditivo. Ressaltou que isso não se aplica para 

os contratos encerrados.   

 Cronograma de entrega dos Produtos.  

André Morel – IPECE solicitou ao gestor do contrato e à comissão  que supervisionem o trabalho 

das empresas de consultoria, pois os produtos estão sendo entregues com muito atraso. Lembrou 

que o PforR tem início, meio e fim, portanto é muito importante a supervisão dos trabalhos das 

empresas de consultoria para não correr o risco do projeto ser glosado.  

Viviane Costa – IPECE reforçou que se a empresa não entregar todos os produtos, o Banco 

Mundial não reconhecerá o projeto completo e o Estado vai devolver o recurso que já foi 

desembolsado para esse projeto de assistência técnica.   

 Contratos por Preço Global não tem Repercussão Financeira 

Viviane Costa – IPECE explicou que para o tipo de contrato no âmbito das diretrizes do Banco 

Mundial adotado pelo PforR, ou seja, preço global, não cabe repercussão financeira. Informou que a 

lei brasileira permite, mas as diretrizes do Banco, para esse tipo de contrato não prevê, pois o 

contrato está atrelado à entrega de produtos. Não existe multa, não existe sanção e a própria 

punição da empresa é o não pagamento do produto.  

Viviane Costa – IPECE apresentou as setoriais que  necessitam elaborar aditivo de  substituição de 

especialista chave, conforme Quadro 15. 

Quadro 15 – Resumo da Posição de Execução dos Programas de 2017 até 26/04/201 
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VI. PROJETOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM SITUAÇÃO DE RISCO E PREVISÃO DE 
ASSINATURA DOS CONTRATOS.  

1. Previsão de Assinatura dos contratos dos 5 Subprojetos sendo licitados  

Rodrigo Almeida – IPECE apresentou a previsão do início dos contratos, conforme Quadro 16. 

Quadro 16 – Previsão de Início dos 5 Contratos que estão em licitação 

 

 

 

 

 

 

Rodrigo Almeida – IPECE informou que a área de aquisições da UGP está trabalhando na ótica 

apresentada no quadro acima.  

Rodrigo Almeida – IPECE informou que o subprojeto da CGE ‘Contratação de consultoria de 

empresa especializada para realização de treinamento com foco na “Detecção de Casos de Fraude 

e Corrupção” tem como objetivo capacitar servidores do Poder Executivo do Estado do Ceará no 

que tange aos principais aspectos relacionados à identificação de condutas de fraude e corrupção’ 

foi homologado e a setorial está providenciando a assinatura do contrato. Questionou a previsão. 

Joana Sousa – CGE informou que está aguardando a empresa enviar a documentação, mas 

ressaltou que a minuta do contrato foi elaborada.  

Rodrigo Almeida – IPECE informou que o subprojeto da SEPLAG ‘Contratação de Consultoria 

Pessoa Física Especializada em Gestão Pública para a Avaliação do Processo de Elaboração e 

Implementação do Modelo de Gestão para Resultados do Governo do Estado Do Ceará. (2ª Etapa)’ 

está com o termo de referência para ser analisado pelo novo Secretário e até o momento não se 

tem nenhuma resposta.  

Rodrigo Almeida – IPECE informou que o subprojeto da SECITECE ‘Criação Observatório de 

Políticas Públicas Estaduais de Apoio a Ciência, Tecnologia e Inovação no Ceará’ está aguardando 

o currículo de substituição de um especialista da equipe principal. Aguarda-se também a data da 

reunião para orientação.  

Jean Montenegro – SEDUC informou que o termo de referência do subprojeto ‘Contratação de 

serviços de consultoria para avaliação de desempenho acadêmico dos alunos da 3ª série das 

escolas de Educação Profissional do Estado do Ceará. (Teste de Proficiência)’ foi aprovado, mas 

está faltando um documento da empresa para elaborar a minuta do contrato.  

VII. MONITORAMENTO DOS CONTRATOS  

André Morel – IPECE apresentou o desempenho dos contratos assinados, conforme Gráfico 4. 
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Gráfico 4 – Desempenho dos contratos assinados 

  

André Morel – IPECE informou que no gráfico se visualiza a evolução e o desempenho dos 

contratos que foram assinados bem como a previsão de assinatura. Em 2016.2 foram assinado 

vinte contratos, o que representou um montante de R$ 30.299.490,00. Já no ano 2017, até o 

momento, foram assinados 16 contratos.  

André Morel – IPECE apresentou a situação dos contratos, conforme Quadro 17. 

Quadro 17 – Situação dos Contratos – Resumo Financeiro 

 

André Morel – IPECE informou que são sessenta e oito contratos assinados e dentre eles, quarenta 

e seis estão em andamento e vinte e dois concluídos. Informou também que o valor total contratado 

é R$ 56.966.403,27 e foi pago até o dia 24/05/2017, R$ 19.668.185,60, o que representa 35% e 

existe um saldo a pagar de R$ 37.298.217,67.  

André Morel – IPECE apresentou a situação dos contratos com relação à execução financeira, 

conforme Gráfico 5. 
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Gráfico 5 – Situação dos Contratos – Resumo Financeiro  

 

André Morel – IPECE informou que o gráfico representa o que foi pago e a previsão de pagamento 

para 2017 e 2018. Ressaltou que prevê pagar em 2017 R$ 36.740.952,31 e em 2018 

R$ 3.086.606,90, mas acredita que o volume de pagamento será bem maior do que o previsto.  

André Morel – IPECE apresentou a situação dos contratos, conforme Gráfico 6.    

 Gráfico 6 – Situação dos Contratos – Aditivos de Prazo 

 

André Morel – IPECE informou que são sessenta e oito contratos assinados e que desses, vinte e 

seis tiveram aditivo de prazo, o que representa 38% e em virtude do encerramento do PforR, não há 

como haver aditivos de prazo.  

Viviane Costa – IPECE apresentou as setoriais que tiveram os contratos de consultoria de 

empresas encerrados, conforme Quadro 18.  

Quadro 18 – Contratos Encerrados – Consultoria de Empresa 
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Viviane Costa – IPECE propôs a essas cinco Secretarias que possuem projetos voltados para 

consultorias de pessoas jurídicas para, na próxima reunião do Comitê que será realizada em junho, 

apresentar o resultado da consultoria para os demais representantes do Comitê, a fim de 

disseminar o resultado do projeto.   

Alexandre Caetano – ARCE concordou. 

Ulisses Rolim – SEMA informou que em princípio estava confirmado, mas solicitou passar um e-mail 

para o responsável do projeto.  

Viviane Costa – IPECE passou a apresentar as regiões que participaram das manifestações de 

interesse separadas por tipos de contratação, conforme Figuras 1, 2, 3 e 4.  

Figura 1: Região – Consultoria Individual - Nacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Região – Consultoria de Empresas - Nacional 
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Figura 3: Região – Serviços de Não Consultoria - Nacional 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Região – Consultorias Internacionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Viviane Costa – IPECE passou a apresentar as empresas que mais participaram das manifestações 

de interesse no PforR, conforme Gráfico 7. 

Gráfico 7 - Empresas com mais participações em MI 

 

 

 

 

 

 

 

 

Viviane Costa – IPECE apresentou a divulgação dos contratos e produtos no site, conforme Figura 

5. 
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Figura 5 – Divulgação dos Contratos e Produtos no Site 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Viviane Costa – IPECE lembrou que é uma prática rotineira da UGP apresentar ao Comitê as 

divulgações das ações das assistências técnicas para que isso seja ampliado para fora do Estado, 

bem como para os próprios colegas de outras setoriais.    

Viviane Costa – IPECE informou que a UGP esteve há alguns dias no Tribunal para uma reunião e 

a equipe do TCE ressaltou que das UGP’s do Estado do Ceará que eles acompanham, a mais 

transparente é a do PforR. 

Viviane Costa – IPECE reconheceu que isso é o reflexo do trabalho das equipes nas setoriais. 

Ressaltou também que não é um elogio para a UGP e sim para todos os envolvidos no Projeto, pois 

está sendo evidenciado o trabalho de cada um, independente da ação que estejam envolvidos. 

VIII. APROVAÇÃO DA ATA DA 39ª REUNIÃO 

Viviane Costa – IPECE informou que a Ata foi enviada para a revisão do comitê e nenhuma setorial 

solicitou alteração. Perguntou se alguém queria mais tempo. Ninguém se manifestou. Então passou 

para a aprovação da Ata e questionou se poderia ser aprovada. Todos aprovaram.   

Viviane Costa – IPECE informou que a próxima reunião do comitê será realizada no dia 29/06/2017, 

quinta-feira às 14h30m no IPECE.   

IX. ENCAMINHAMENTOS 

Não houve encaminhamentos. 

X. ENCERRAMENTO 

Viviane Costa – IPECE finalizou a reunião agradecendo a presença de todos.     

XI. ANEXOS 

Anexo 1 - Gráfico - Sumário de Acompanhamento das Participações Mensais 
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